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cumprimento preferencial por meio eletrônico[footnoteRef:1] [1:  Instrução Normativa nº 61/2021-GCJ: “Art. 3º No ato da expedição dos mandados de citação ou intimação que puderem ser cumpridos por meio eletrônico, deverá ser anotada, em destaque, a expressão "cumprimento preferencial por meio eletrônico". Parágrafo único. Presume-se que o mandado poderá ser cumprido por meio eletrônico quando contiver, em seu corpo, os dados necessários para execução do ato e quando a decisão judicial não dispuser, expressamente, de forma contrária.”. Conforme entendimento da CGJ/TJPR, mesmo que o corpo do mandado contenha endereços eletrônicos que possibilitem o "cumprimento preferencial por meio eletrônico", deverá ser indicado um endereço físico para cumprimento, conforme a competência territorial de cada Foro ou Comarca (Acesse aqui a decisão da CGJ/TJPR).] 


O(A) Juiz(íza) de Direito $!autos.getJuizResponsavel().getNome(), da $vara.getDescricao(), referente ao(à) $!parteSelecionada.tipoParteProcesso.descricao: $parteSelecionadaDadosCompletos

MANDA ao(à) Sr(a). Oficial de Justiça que proceda à:

1. INTIMAÇÃO da parte ré acerca da sentença condenatória em anexo;

2. INDAGAÇÃO à parte se deseja recorrer da sentença condenatória e cientificá-la do prazo de 05 (cinco) dias, caso prefira fazê-lo posteriormente.
2.1. Sendo o caso de resposta imediata e positiva, segue abaixo Termo de Recurso a ser preenchido pelo(a) Sr(a). Oficial de Justiça, nos moldes do art. 812 do Código de Normas do Foro Judicial do TJPR (Provimento nº 316/2022), certificando-se o fato independentemente da resposta do(a) sentenciado(a).

3. SOLICITAÇÃO de seus contatos eletrônicos, nos quais poderá receber comunicações processuais. 
TELEFONE CELULAR (____)_______________________________. COM WHATSAPP? (   ) SIM (   ) NÃO
E-MAIL _________________________________________________
O(A) Oficial de Justiça também deverá questionar se o(a) destinatário(a) possui outros endereços onde pode ser localizado(a) ou meios para ser contatado(a), assim como deverá certificar detalhadamente as informações colhidas ou esclarecer a impossibilidade de obtê-las.

MUDOU DE ENDEREÇO? É preciso comunicar à Secretaria da Unidade Judiciária as mudanças de endereço ocorridas durante o processo.

POSSUI DÚVIDAS? Caso necessário, a Secretaria pode ser contatada de segunda à sexta-feira das 12:00 às 18:00, por meio de uma das seguintes formas: a) balcão virtual acessível ao endereço https://www.tjpr.jus.br/endereco-de-orgaos-do-judiciario; b) aplicativo de mensagens WhatsApp (utilize o número de telefone informado ao início deste documento); c) telefone ou e-mail informados ao início deste documento; d) comparecimento ao endereço físico da Secretaria.

$assinaturaUsuarioLogadoPorOrdemJuiz2 
(Assinatura autorizada pelo Decreto Judiciário nº 753/2011)
OBSERVAÇÃO: Comunicação expedida em conformidade com documentos acessíveis pelo sistema Projudi no endereço eletrônico https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/. Caso sejam anexados documentos à presente comunicação, estes poderão ser visualizados no endereço eletrônico informado selecionando no menu a opção ‘Consulta via Chave de Validação’ e utilizando a chave identificadora (código de acesso) fornecida na contrafé desta comunicação. O conteúdo integral do processo poderá ser acessado, dependendo do seu nível de sigilo e do(a) destinatário(a) desta comunicação, pelo(a) advogado(a) habilitado(a) nos autos ou pela parte, através de senha de acesso pessoal ao sistema Projudi, que deverá ser solicitada à Secretaria da Unidade Judicial.

	TERMO DE RECURSO
[bookmark: _GoBack]Aos ___ dias do mês de ___________ do ano de 202__, nesta Cidade, na forma do artigo 812 do Código de Normas do Foro Judicial do TJPR (Provimento nº 316/2022), por mim, Oficial de Justiça abaixo assinado(a), foi devidamente INTIMADA a parte ré supramencionada dos termos da sentença dos autos em epígrafe e foi perguntado se deseja recorrer. Foi-lhe entregue cópia neste ato, tendo respondido da forma abaixo:
( ) SIM, DESEJO RECORRER DA SENTENÇA, REQUERENDO QUE O RECURSO SEJA RECEBIDO E PROCESSADO NA FORMA DA LEI.

	

__________________________________
Assinatura do(a) réu(ré)
	

____________________________________
Assinatura do(a) Oficial de Justiça

	
	



